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o FUNDo MUNICIpAL trn slúun Dtr NossA SENHoRA DE L0URDES, ESTADO DE sERcIpE,
localizada à Av. Senador Leite Neto, n'. 80. Centro. Nossa Senhora de Lourdes/SE. inscrita no CNPJ sob o no.

I L512.46910001-26. aqui representada pela Senhora ELIZABETf, MORAIS LIMA NETA. brasileira. maior,
capaz, Secretária Municipal. dora'iante denonrinado simplesmente CONTRATANTI. e do outro lado a

empresa EFRAIM FREITAS SII,VA 04963443589. inscrita no CNPJ sob o n".40.377.313/0001-88, com sede
na Rua Manoel Eufrásio n" 197. bairro Caixa [) ágLra. Nossa Senhora de Lourdes/SE. neste ato, representadâ
pelo Sr. Efraim Freitas Silra. brasileiro. soltc'iro. enrpresário. inscrito no CPF no 049.634.435-89 e do RG n'
2601570ó SSP,'S[:. residente e donriciliado na ( idade de Nossa Senhora de Lourdes/SE. doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o integral cumprimento das cláusLrlas e condições a
segu ir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO oBJETO
l. Este Contrato tem por objeto prestação de serviços de ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO E MÍDIA
SOCIAL. para suprir as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora de Lourdes/SE, incluindo
as atir idades abaixo relacionadas:

a) Organização da cobertura de eventos ligados a administração municipal;
b) Produção de matérias para a imprensa, identificando para quais veículos o material está mais adequado, e

assim promover uma divulgação estratégica;
c) Atualização da página oficial do Município na Rede Social (Facebook/lnstagram) com informações
pertinentes das ações. eventos e sen iços da Adm inistraçãol
d) Produçâo de Webbanners para \eiculaçâo nas redes sociais:
e) Agendamerrto e intermediaçào de entrc\ istas para a inrprensa sobre assuntos relevantes da administração;
f) Cerenciamento de crise. buscartdo Íàcilitar o acesso da irnprensa às infonnações claras e verdadeiras sobre
cada situação gerada:
g) Acompanhamento dos gestores rnunicipais em reuniões de trabalho no município ou fora dele;
h) Elaboração de relatório mensal das ações.

l.l. Aempresa contratada deverá disponibilizar 03 (três) profissionais de comunicação: 0l jornalista (função de
redator/social rnídia); 0l designer gráfico e 0l repórter-fotográÍico para prestação de serviços junto ao Fundo
Municipal de Saúrde, com uma carga horária de até 20 horas semanais, variável de acordo com a necessidade.
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CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 . As despesas oriundas do objeto deste Contrato, correrão à conta dos r€cursos orçamentários do Orçamento
Programa de 2022, do Fundo Municipal de Saúde com dotação suficiente, obedecendo a seguinte classificação:

UO: 00601 Fundo Municipal de Saúde - Ação: 2106 Gestão das Atividades Administrativas da Saúde -
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso:

( l s001002).

2.1.1. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execuçào do Contrato Íicará assegurada à despesa, no período de sua

vigência, mediante a emissão à conta do elenrento de Despesa adequado da Lei Orçamentária respectiva.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR
3. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRÂTANTE, pagará a CONTRATADA, o

valor mensal de RS 2.000,00 (dois mil reais) totalizando um valor global de R$ 24.000,00 (vinte e quatro rnil
reais).
3,1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE
4.1. Não haverá reajuste de preços, durante o período contratado, exceto em caso superveniente de fato
excepcional ou imprevisível.

CLÁUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA
5.1, O prazo de vigência do contrato será de 12 meses a partir da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado. por iguais e sucessivos periodos. até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, da Lei
n" 8.ó66 ql. cont alteraçôes anleri(lrc\.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕf,S DA CONTRATADA
6,1. Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda
a:

a) Acompanhar o dia-a-dia da Administração Municipal;
b) A CONTRATADA disponibilizará de forma eftcaz para utilização dos serviços, objeto do Contrato, desde
que tenham sido atendidas as condiçÕes necessárias para tal, excluindo-se as limitações de responsabilidades já
descritas, bem como as eventuais paralisações necessárias à manutenção do sistema, os seguintes profissionais:
b.l - Um jornalista (redator/social mídia)i
b.2 - Um designer gráfico.
b.3 - Um repórter-fotográfico.
c) Transporte para deslocamento dos seus profissionais na execução dos serviços.
d) Os profissionais jornalista (função de redator/social mídia. o designer gráÍico e o repórter-fotográfico ficarão
à disposição. de tbrma remota e/ou presencial quando houver necessidade. pâra a execução das suas funções
durante urna,i()rnada cliária tle ate 20 horas senranais. variárel de acorclo com a lecessidade;
e) A CONTRATADA também colocará à disposição da ADMINISTRAÇ ÀO MUNICIPAL os profissionais
durante eventos oficiais realizados à noile e aos finais de semana, sem ônus para a ADMINISTRAÇÀO;
d) O prestador de serviços deve manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e

alificação exigidas no procedimento de licitação que deu origem ao contrato, sob pena de seu cancelamento e

aplicação das penalidades ora previstas;
e) O prestador de serviços deve alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação de
serviço, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer naturezâ à contratantel
Í) O prestador de serviços deverá se responsabilizar por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
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execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à contratante
comprovânte de quitação com os órgâos competentes;
g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Nossa Senhora de Lourdes ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão gerenciador:

CLAUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE
7,1. O CONTRATANTE. durânte a vigência deste Contrâto. compromele-se a:

a) Efetuar o pagamento nas condiçÕes e preços pactuados.

b) Proporcionar à Contratada todas as condiçÕes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes
do presenle Contrato, consoante estabelece a Lei n". 8.666/93;
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contrâtuais e os termos de sua proposta:
d) Designar um representante para acornpanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, que deverá
anotar em registro próprio, todas as ocorÍências verificadas;
e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

0 O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente documento, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratante, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAvA. Do ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Nos termos do art. 67 Lei n" 8.666, de 1993. será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

execução dos serviços. anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.1.1. Será anotado em registro próprio. todas as ocorrências relacionadas aos serviços, indicando dia, mês e

ano, bem como o no[le dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas observadas e encaminhando os apontamenlos à autoridade competente para as
prov idências cabir eis.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO
9. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso l, letra "a", "b", da lei 8.666193, com alterações
posteriores;

CLÁUSULA DÉCIMA - Do PAGAMENTO
l0.l . Os pagamentos serão realizados mediante âpresentação das notas fiscais/faturas, com o devido atesto da
prestação dos serviços, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado
pelo contratado, devendo âpresentar, os seguintes documentos, d€ntro dos seus prazos de validade:

a) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
b) Certidâo Negativa de Tributos para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal (Sede do
Licitado)l
c) Certificado de Regularidade perante a Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria da Ceral da Fazenda
Nacional (PGFN);
d) Prova de inexistência de débitos inadinrplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CND I ). nos termos do título Vll-A da Consolidação das Leis do

rabalho. aprovada pelo Decreto-Lei N" 5.452, de 0l/05/431
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) para com o FGTS

l0.l.l. Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal ou nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigagão financeira pendente,
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decorÍente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipritese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação. não acarretando qrralquer rinus para a Contratante

10.2. Nenhum pagamento será efàtuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer débito
referente à eventual irregularidade. inadimplência ou penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÔES ADMINISTRÂTIVAS
11. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com o
CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão:
I - Advertêncial
II - Multa;
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração;
IV - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

11.1. A multa será aplicada até o limite de l0%o (dez por cento) do valor da parcela mensal dos serviços em
atraso e. no caso de atraso nãojustificado devidamente. cobrar-se-á l0Á (um por cento) por dia, sobre o valor
mensal da respecti\'â parcela afelada. o que nâo inrpedirá. a critério do município, a aplicação das demais
sançÕes a que se refere esta cláusula. potlendo a nrulla ser cobrada direlamente da CONTRATADA, amigável
ou judicialmentel

I1.2. Caso a CONTRATADA venlra a tàlhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou conreter fraude tiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa.
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos deternrinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade;

11.3, Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente
fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE.

11.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da
CONTRATADA, na lorma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO E RESPECTIvAS ALTERAÇÕES
l2.l Compete a anrbas as panes de cr'rrrrunr acordo. salvo nas situações tratadas neste instrumenlo. na Lei n."
8.666193, com alterações posteriores e em outlas disposiçôes legais pertinentes, realizar, mediante Termo
Aditivo e/ou Termo de Rerratificaçào. as alteraçÕes contratuais que.julgarem convenientes.
l2,l.l. A critério do CONTRATANTI e err linção das necessidades dos serviços, a CONTRATADA fica
obrigada a aceitar, nas nresmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25yo (vinte e cinco
por cento), do valor inicial atualizado do Contrato.
12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Eletrônico e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:
a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for atingida por
execução j udicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;
b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da

m inistração Pública;
c) em cumprimento de determinação administrativa oujudicial que declare a nulidade da adjudicaçào

12.3. Em caso de concordatâ, o Contrato poderá ser martido, se a CONTRATADA oferecer garântias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;
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clÁusula tÉclma. rrnclrRA - DA nrNúNcu, r na RrsclsÃo
13. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedêrcia mínirna de 30 (trinta) dias e rescindido. a.juízo do CONTRATANTE, nos casos previstos no Art.
79, inciso I. da Lei n" 8.666/93. conr alterações posteriores. reconhecidos os direitos da Administraçào.

cr-Áusur-l uÉctm,r etrARl'A - Do roRo
14.l Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente Contrato será competente o Foro de Nossa

Senhora de Lourdes/SE, da Comarca de Cararu, Estado de Sergipe, com a renúncia a qualquer outro, por mais
especial que seja.

E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato, em três (02) vias de igual forma e

teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora de Lourdes/SE,0l de Setembro de 2022.

ut.
^ 
llf OIIAIS I,IMA N I,]'TA

Sccretária M unicipal de Saúde
CONTRA I ANTE

m Freitas Silva
EFII.A I }I rTAS SrLVA 0,r963{.r3589

CONTRAl'ADA

TESTENI UNH,ÀS:

Nome
cPF: Q40. OO3.qt do-3o

"L"1

N c

cPF:e§í §jr- s 25 -.1 õ'
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